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APRESENTAÇÃO

A obra “Arqueologia das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas” aborda uma 
série de livros de publicação da editora Atena. O volume 5, apresenta 33 capítulos 
sobre os aspectos diversos das Ciências Humanas. Os temas têm como peculiaridade 
exibir no contexto atual as situações vinculadas a gestão de saúde, a questão de 
gênero, mulheres e vulnerabilidades, o papel do Serviço Social na sociedade e a 
política social na contemporaneidade. 

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância da formulação de políticas públicas no Brasil. 

A importância desses estudos, estão evidenciados na formação em nível 
de graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância dos temas abordados.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento significativo.

Anna Paula Lombardi
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O ESTADO DA ARTE NAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES: UMA REVISÃO DA LITERATURA NA 

PERSPECTIVA DE GÊNERO

CAPÍTULO 31

Geovana Azevedo da Costa 
Universidade Federal do Piauí – UFPI

Teresina – PI

Olívia Cristina Perez 
Universidade Federal do Piauí - UFPI

Teresina - PI

RESUMO: A presente pesquisa aborda as 
políticas públicas para mulher sob a perspectiva 
de gênero. O objetivo foi entender como as 
destinadas às mulheres, tratam o combate ao 
machismo e o empoderamento da mulher. Para 
tanto, realizou-se uma revisão bibliográfica 
sistematizada sobre o tema gênero nos 
estudos de políticas públicas. Primeiramente 
foram consultados todos os artigos científicos 
reunidos na Plataforma de Periódicos CAPES, 
no período de 2003 a 2016. Usou-se o descritor 
― Políticas públicas mulheres. Do total de 
2005 artigos encontrados, foram selecionados 
trinta e seis que tratam o empoderamento e/
ou profissionalização da mulher. Os resultados 
indicam que as políticas públicas para as 
mulheres estão incluindo de forma incipiente e 
simbólica a perspectiva gênero, uma vez que, 
as políticas analisadas, não proporcionaram 
de maneira efetiva o empoderamento e/
ou profissionalização das mulheres e sua 
consequente inclusão no mercado de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas. 

Mulheres. Gênero.

ABSTRACT: This research approaches public 
policies for women from a gender perspective. 
The study aims to understand how public 
policies for women deal with the fight against 
sexism and women’s empowerment. For this 
purpose, a systematic literature review was 
carried out on gender in public policy studies. 
To begin with, all the articles on the topic, 
published from 2003 to 2016, were retrieved 
from CAPES Periodicals platform and then 
examined. The search was held using “public 
policy women” as keywords. 2005 articles were 
found and 36 regarding women’s empowerment 
and/or professionalization were selected. The 
results indicate that public policies for women 
are incipient and symbolic when considering 
the gender perspective since the analyzed 
policies did not effectively provide women’s 
empowerment and/or professionalization as 
well as their inclusion in the labor market. 
KEYWORDS: Public Policies. Women. Gender.

1 |  INTRODUÇÃO

A mulher do século XXI tem imprimido 
mudanças significativas na sociedade, pois 
tem deixado aos poucos de ser uma mera 
coadjuvante em determinados segmentos 
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sociais e profissionais, passando a contribuir para o avanço e progresso social e para 
o desenvolvimento das suas comunidades.

De acordo com a ferramenta Estatísticas de Gênero, do IBGE (2010), das 50 
milhões de famílias que residiam em domicílios particulares entrevistadas em 2010, 
37,3% tinham a mulher como responsável. Essas mulheres assumem a chefia das 
suas famílias tornando-se responsáveis não só pelo sustento financeiro, mas também 
pelo desenvolvimento cultural, social e educacional dos seus filhos e demais membros 
da família. No entanto, no Brasil as desigualdades de gênero são marcantes. Prova 
disso é o fato de que entre os 84 países do mundo o Brasil ocupar a 7ª colocação em 
níveis de feminicídio (WAISELFISZ, 2012). 

As mulheres brasileiras conquistaram diversas vitórias parciais no século XX: 
obtiveram o direito de voto, em 1932, mas não conseguiram ultrapassar o teto de 
10% de deputadas federais; conquistaram graus crescentes de educação em todos 
os níveis de ensino, mas ainda estão pouco representadas nas ciências exatas e na 
liderança dos grupos de pesquisa; aumentaram as taxas de participação no mercado 
de trabalho, mas ainda sofrem com a segregação ocupacional, a discriminação salarial, 
além da dupla jornada de trabalho; conquistaram diversas vitórias na legislação 
nacional, mas, na prática, ainda são vítimas de discriminações e preconceitos na vida 
pública e privada.

Tais desigualdades de gênero têm relação com o sistema capitalista visto que 
ele necessita, para a preservação do seu sistema de dominação, do trabalho feminino, 
tanto no espaço produtivo como no reprodutivo, preservando, em ambos os casos, os 
mecanismos estruturais que geram a subordinação da mulher. 

As assimetrias entre homens e mulheres também se expressam no âmbito 
doméstico, dada a responsabilidade da mulher pela casa, independentemente do 
seu papel no mercado produtivo. Para elas, o ingresso no mercado de trabalho não 
representa uma redução da jornada em afazeres domésticos, situação que contrasta 
com a dos homens, em que mesmo o desemprego não significa maior tempo dispendido 
em afazeres domésticos (HIRATA, 2002). 

Dessa forma, há uma persistência da divisão sexual do trabalho no âmbito 
doméstico e no âmbito laboral. Tal divisão é calcada em dois princípios organizadores: 
o princípio da separação, expresso pela noção de que há trabalhos de homens e 
trabalhos de mulheres, e o princípio hierárquico, que embasa o maior valor atribuído 
ao trabalho masculino — fruto da qualificação — em oposição ao trabalho feminino, 
associado a qualidades do gênero feminino (HIRATA, 2002).

Ao adotar o conceito de gênero como referência para a análise, procura-se 
chamar a atenção para a construção social e histórica do feminino e do masculino 
e para as relações sociais entre os sexos, marcadas em nossa sociedade por uma 
forte assimetria. Logo, gênero é uma construção social de papeis que diferencia 
hierarquicamente o lugar e as tarefas desempenhadas por homens e mulheres. Às 
mulheres cabe o ambiente privado e cuidado do lar. Os homens cuidam dos assuntos 
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públicos apoiados por mulheres.
Destaca-se nessa definição o caráter social atribuído ao termo, na medida em 

que o conceito não denota diferenças biológicas, mas sim diferenças construídas 
socialmente que atribuem um significado e papel à mulher. No entanto, a desconstrução 
dos papeis sociais é a tônica dos estudos sobre gênero. Conforme Abramo (2007), 
a desvalorização e secundarização do papel da mulher no mundo do trabalho e na 
sociedade contribuem para reforçar os padrões que sustentam a desigualdade de 
gênero. Logo, há a necessidade de descontruir tais papéis e, portanto, a assimetria 
contida neles.

Nesse sentido, Sarti (1996) traz uma explicação histórica da construção dos 
papeis sociais, que perpetuam as desigualdades de gênero em que os homens se 
constituíram como provedores e chefes do lar (o que permitiu o resgate do poder 
patriarcal enfraquecido), e as mulheres como responsáveis pelas atividades domésticas 
e educativas, inclusive a vigilância do marido para que ele não se desviasse da sua 
função de chefe de família (SARTI, 1996, p. 26).

Reforçando a argumentação de Sarti, Bruschini e Ricoldi (2009) salientam que 
a universalidade e persistência de uma divisão sexual do trabalho, que atribui aos 
homens, principalmente, as atividades de caráter produtivo, geradoras de renda e 
desenvolvidas no espaço público e às mulheres as tarefas de caráter reprodutivo 
entendendo-se a elas tanto os cuidados com o bem-estar físico e emocional dos 
membros da família, contribuem para que a cultura machista e patriarcal continue 
presente.

Ampliando o debate, assim como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres 
estão, de algum modo, sujeitas ao peso da discriminação de gênero, também é verdade 
que outros fatores relacionados às suas identidades sociais, tais como classe, casta, 
raça, cor, etnia, religião, origem nacional e orientação sexual, são diferenças que 
fazem diferença na forma como vários grupos de mulheres vivenciam a discriminação 
(CRENSHAW, 2002). A associação de sistemas múltiplos de subordinação tem sido 
abordada como uma interseccionalidade dos marcadores sociais.

Afora as relações machistas, uma parcela considerável de mulheres encontra-se 
entre a população pobre. O termo feminização da pobreza, utilizado por Sen (2010) 
vem chamando atenção para as diferenças salariais entre homens e mulheres e a 
vulnerabilidade das mulheres chefes de família. Para diminuir e descontruir essas 
relações patriarcais, há um esforço contínuo dos movimentos feministas pressionando 
o Estado para que incorpore as questões de gênero na agenda governamental de 
forma específica e não universalizante.

A ampliação da cidadania às mulheres, no pós-redemocratização resultou, dentre 
outras conquistas, numa pauta que redimensiona a responsabilidade do poder público 
em identificar as situações reais de discriminação e desigualdade que atingem as 
mulheres e na criação de condições de exercício de cidadania em todos os espaços 
públicos.
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Logo, é fundamental a discussão sobre a importância da mulher na redução da 
pobreza, violência e injustiça social no país (FREIRE, 2009). Leão e Marinho (2002) 
ressaltam ainda a influência de mulheres organizadas na gestão e no controle das 
políticas sociais de saúde, o que resulta em mais políticas públicas para mulheres na 
área. Farah (2009) destaca que é relevante verificar em que medida as iniciativas do 
Estado indicam um reconhecimento, por parte do poder público, das diferenças de 
gênero. Também é importante verificar se tais iniciativas incorporam a perspectiva de 
gênero, entendida como uma orientação para a redução das desigualdades de gênero, 
isto é, de desigualdades entre homens e mulheres (e entre meninos e meninas).

Segundo ainda Farah (2009) é importante analisar políticas públicas e programas 
governamentais a partir da perspectiva de gênero, pois torna-se possível verificar em 
que medida iniciativas do Estado tem contribuído, ainda que de forma embrionária, 
para modificar esse padrão historicamente assimétrico e profundamente arraigado na 
sociedade brasileira.

Nesse sentido, a implementação de políticas públicas que atendam às demandas 
da população feminina são consideradas indispensáveis ferramentas na luta pelo 
rompimento das assimetrias de gênero e, consequentemente, para a busca pelo 
empoderamento das mulheres. Entende-se empoderamento - no sentido de seu 
crescimento, autonomia, melhora gradual e progressiva de suas vidas (material e 
como seres humanos dotados de uma visão crítica da realidade social) (GOHN, 2004, 
p. 23).

Silva (2010) reforça que toda política pública é uma ferramenta que possibilita a 
realização de uma mudança social, a partir da promoção do bem-estar de segmentos 
sociais, principalmente os mais destituídos, devendo ser um mecanismo de distribuição 
de renda e de equidade social. Segundo a autora, no processo de formulação de 
política os governos traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão 
resultados ou as mudanças desejadas no mundo real.

Uma das políticas públicas que toca na questão de gênero é o Programa Bolsa 
Família (PBF). O programa Bolsa Família foi criado em 2003 como um programa 
destinado a combater a pobreza e a desigualdade no Brasil a partir de três eixos: 
complemento da renda (benefício em dinheiro), acesso a direitos (condicionalidades) 
e articulação com outras ações (integração de várias políticas sociais) (MSD, 2016). 
Na prática, segundo informações do Ministério do Desenvolvimento Social (2016), em 
2007 a mulher era a responsável legal pelo recebimento do benefício em 97% das 
famílias atendidas.

Rego e Pinzani (2014) constataram que o programa o programa Bolsa Família 
produz impactos sociais significativos nas vidas das beneficiárias, incomparáveis aos 
proporcionados por outros tipos de auxílio, como cestas básicas. As autoras atribuem a 
isso o fato do benefício ser em dinheiro, o que implica em liberdade e responsabilidade 
quanto ao uso, aprendizado de planejamento de gastos e ganhos de dignidade, o que 
gera um certo empoderamento da mulher responsável por administrar o benefício.
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Embora perpasse a questão de gênero, o PBF não é uma política pública pensada 
para as mulheres, considerando que suas necessidades e desafios são diferentes 
daqueles que envolvem a realidade dos homens. E existem poucas políticas públicas 
voltadas para elas. 

Esse é objetivo desse trabalho: compreender por meio de uma revisão sistemática 
da literatura como tem sido trabalhada, ao longo da última década, a questão de gênero 
nos estudos de políticas públicas para mulheres e os impactos dessas para a geração 
de trabalho, emprego e renda.

O trabalho contribui para o campo das políticas públicas ao refletir sobre a questão 
das mulheres dentro das políticas públicas. Também contribui com os estudos sobre 
gênero ao sistematizar a produção de estudos sobre políticas públicas voltadas para 
as mulheres. Trata-se de um primeiro passo de um estudo que almeja se aprofundar 
nas políticas públicas com o enfoque de gênero.

Destaca-se que não se faz aqui uma análise enviesada sobre os trabalhos 
produzidos, na medida em que a revisão sistematizada abarca todos os trabalhos 
produzidos na intersecção entre o campo de políticas públicas e gênero.

1.1 Procedimentos Metodológicos

A pesquisa analisou artigos que tratam de políticas públicas para mulheres que 
levam em conta a perspectiva gênero. Para identificar a inserção de tal termo nas 
políticas públicas foi feita uma pesquisa documental.

Os resultados foram sistematizados utilizando a técnica de revisão sistemática da 
literatura. A revisão sistemática é uma forma de pesquisa que parte de fonte de dados 
disponíveis na literatura, mediante a aplicação de critérios específicos. Tal técnica é 
útil para integrar as informações de um conjunto de estudos realizados separadamente 
(SAMPAIO e MANCINI, 2007). Logo, trata-se de uma pesquisa bibliográfica que 
organiza os resultados derivados de outras pesquisas. Essa é uma técnica qualitativa 
na medida em que analisa com profundidade os resultados alcançados, revelando 
seus aspectos implícitos.

A presente revisão sistemática visa estabelecer o ― estado da arte do tema, sob a 
concepção de que a produção do conhecimento é construção coletiva da comunidade 
científica. Ou seja:

Analisando criticamente o estado atual do conhecimento em sua área de interesse, 
comparando e contrastando abordagens teórico-metodológicas utilizadas 
e avaliando o peso e a confiabilidade de resultados de pesquisa, de modo a 
identificar pontos de consenso, bem como controvérsias, regiões de sombra e 
lacunas que merecem ser esclarecidas (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 
2004, p.180).

Na prática, foram identificados no ano de 2017 os artigos científicos disponibilizados 
na base de dados Portal de Periódicos CAPES, que continham no seu título o descritor 
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― políticas públicas mulheres.
O Portal Periódicos CAPES oferece acesso aos artigos completos selecionados, 

nacionais e estrangeiros, e bases de dados com resumos de documentos em todas as 
áreas do conhecimento com acesso gratuito na Internet. Segundo informações obtidas 
na página virtual da CAPES (CAPES, 2017) ― o Portal de Periódicos, da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), é uma biblioteca virtual 
que reúne e disponibiliza a instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da 
produção científica internacional.

A plataforma é bastante utilizada por pesquisadores e estudantes e conta 
atualmente com um acervo de mais de 38 mil periódicos com texto completo, 134 
bases referenciais, 11 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de livros, 
enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo 
audiovisual (CAPES, 2017). Os periódicos reunidos no Portal de Periódicos Capes são 
selecionados rigorosamente por um comitê editorial de várias áreas de conhecimento.

A partir do uso dessas ferramentas de busca foram localizados dois mil e cinco 
resultados em diversas áreas do conhecimento. Desses, foram considerados para 
análise apenas aqueles que tinham no título as palavras ― políticas públicas mulheres.  
Os resultados repetidos foram desconsiderados.

A análise foi possível em trinta e seis deles. Embora não tenha sido estabelecido 
um recorte temporal, pois a pesquisa buscou todos os artigos que obedeciam aos 
critérios definidos, os artigos encontrados foram escritos entre os anos de 2003 e 2016. 
Intencionalmente foram selecionados artigos com os marcadores políticas públicas e 
mulheres com a intenção de discutir como o termo gênero tem sido incorporado pelas 
políticas públicas, estabelecendo um estado da arte para o tema. Logo, cada artigo foi 
lido com a intenção de identificar a presença do termo gênero associado às políticas 
públicas para mulheres.

Essa tarefa foi reveladora, pois 63,8% dos artigos não contêm ou não inclui o 
termo gênero nas referidas políticas, embora haja na atualidade um esforço do Estado 
em implementar a perspectiva gênero em suas políticas públicas. Como resultado, dos 
trinta e seis artigos analisados, oito tratam o termo gênero de forma aprofundada, o 
que equivale a 22,2% dos artigos, e cinco de forma incipiente, o que equivale a 13,8% 
da amostra analisada, como será demonstrado na sessão de resultados da pesquisa.

Para a análise sobre como as políticas públicas combatem o machismo e 
promovem empoderamento das mulheres foram criadas as seguintes categorias 
analíticas a partir dos estudos sobre gênero e políticas públicas: objetivo da política 
pública, tipo de política pública/movimento social, como é o papel da mulher na 
sociedade (SARTI,1996; HIRATA, 2002; BRUSCHINI; RICOLDI, 2009), como deve 
ser o papel da mulher na sociedade (ABRAMO, 2007, FREIRE, 2009; SEN, 2010), 
a incorporação de gênero nas políticas públicas (SCOTT,1994; FARAH 2009) e se a 
política proporcionou o empoderamento e/ou profissionalização da mulher (REGO; 
PINZANI, 2014).
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Para uma melhor compreensão do estudo, optou-se pela apresentação dos 
dados por meios de gráfi cos. Depois da apresentação dos dados gráfi cos, são 
retomados os autores referencias nesse trabalho. Após a relação entre os dados e 
o referencial teórico, são expostos refl exões dos artigos analisados que retratam os 
dados apresentados.

2 |  RESULTADOS DA PESQUISA

O gráfi co 1 traz a exposição dos objetivos dos trinta e seis artigos analisados. A 
fi nalidade do levantamento foi compreender quais os temas mais trabalhados pelas 
políticas públicas para mulheres e suas respectivas fi nalidades.

Gráfi co 1- Objetivos dos Artigos
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).

O Gráfi co 1 revela que 33,3% (doze artigos) tem como objetivo principal a 
discussão de políticas públicas. Já 13,9 % (cinco artigos) trabalham a construção da 
opressão de gênero, 11,1% (quatro artigos) trabalham os direitos das mulheres, 8,3% 
(três artigos) os resultados do programa Bolsa Família e 8,3% (três artigos) sobre o 
tema desenvolvimento sustentável. Os temas dos outros oito artigos foram: movimentos 
sociais e participação em instituições com 5,6% (dois artigos); desconstrução da 
opressão de gênero com 5,6% (dois artigos) e percepções sobre gênero com 5,6% 
(dois artigos). Apenas um trabalho sobre migrações; violência de gênero e violência 
contra mulher.

Logo, existem artigos que analisam políticas públicas sob a perspectiva 
de gênero, embora a maior parte deles tratem de outros temas que tangenciam a 
discussão. O tema ainda é incipiente na literatura e tratado de forma contingencial por 
outras discussões, como a importância de direitos para as mulheres ou resultados do 
programa Bolsa Família (que não é um programa destinado as mulheres ainda que 
trabalhe com a questão de gênero ao destinar a renda para elas).

Dentre os artigos analisados destacam-se Santos (2012), que realiza um 
trabalho de análise das formas de absorção/tradução realizadas pelo Estado brasileiro 
em resposta às demandas feministas para se combater a violência doméstica contra 
mulheres.
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Mas quais as políticas públicas são mencionadas por esses trabalhos, ainda que 
não sejam o objeto de investigação dos trabalhos?

Gráfi co 2 – Políticas Públicas Identifi cadas
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).

O Gráfi co 2 representa as políticas públicas trabalhadas nos artigos. 52,8% 
(19 artigos) não trabalharam políticas públicas específi cas, 13,9% dos artigos (cinco 
artigos) trabalham políticas de saúde da mulher e 8,3% (três artigos) da amostra 
abordam o programa Bolsa Família.

Esse resultado encontra reforço nos argumentos de Leão e Marinho (2002) 
quando dizem que a infl uência de mulheres organizadas na gestão e no controle das 
políticas sociais de saúde tem impresso algumas marcas na defi nição das prioridades 
das políticas nesse sentido, o que ajuda a explicar a repetição de estudos sobre saúde 
da mulher nos artigos analisados.

Chama a atenção também os trabalhos que versam sobre o Bolsa Família (3). 
Trata-se da política pública mais analisada. Embora o programa se enquadre na 
categoria ― Assistência Social - com outros dois trabalhos, optou-se pela separação no 
sentido de destacá-lo.

A maior parte dos resultados encontrados nas análises dos artigos reforça o 
que disseram Rego e Pinzani (2014), ao analisarem os impactos do Programa Bolsa 
Família. As autoras reconhecem que há um empoderamento ― fi nanceiro das mulheres 
benefi ciárias por conta do benefício ser concedido diretamente a ele e em dinheiro. Ou 
seja, as mulheres benefi ciárias passaram a ser mais respeitadas em seus lares pelos 
seus companheiros por administrarem o benefício.

Retomando os artigos analisados, Santos, Junior, Oliveira, Melo e Souza 
(2014) analisam a efi cácia do Programa Bolsa Família (PBF), pela perspectiva dos 
benefi ciários. Para os autores as mulheres são incorporadas de forma abrangente 
pelo programa, pois são atribuídas a elas as condicionalidades a serem cumpridas 
para fazer jus ao programa.

Nos artigos analisados também encontramos Moreira, Ferreira, Lima e 
Ckagnazaroff (2011) que fazem uma análise similar aos autores citados acima, porém 
na percepção dos agentes sociais dos Centros de Referência de Assistência Social 
(Cras). Os autores destacam que o fato de as mulheres benefi ciárias não trabalharem 
regularmente fora de casa, principalmente devido ao receio de perder   o benefício 
fi nanceiro que lhes é concedido, o que induz a refl exões sobre as oportunidades e as 
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condições de emprego que lhes são ofertadas.
Em uma outra perspectiva, Oliveira e Mwewa (2013), autores de um artigo incluído 

na pesquisa, abordam as perspectivas de desenvolvimento local que poderiam ser 
potencializadas pelas mulheres pescadoras benefi ciárias do Programa Bolsa Família. 
Destacam que as mulheres pescadoras necessitam de mais preparo técnico para a 
potencialização de geração de renda por intermédio de estímulos ao cooperativismo e 
desenvolvimento local das comunidades.

Gráfi co 3 – Como é o Papel da Mulher na Sociedade
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).

O Gráfi co 3 mostra que dos trinta e seis artigos analisados 58,3% (vinte e um 
artigos) diz que o papel da mulher é privado e inferior, por conta da cultura machista/
patriarcal, ao passo que 11,11% (quatro artigos) diz que as mulheres têm papel 
importante para a economia, enquanto 5,6% (dois artigos) analisam que as mulheres 
vivem em situação de risco permanente em decorrência da violência doméstica. 
As demais ocorrências, com representatividade de 2,8% (um artigo para cada uma 
das sete ocorrências) revelam que as mulheres possuem um papel central para a 
construção de direitos por um lado, porém continuam sendo excluídas de direitos e 
vítimas de violência doméstica por outro.

A análise feita nos artigos confi rmam o que Sarti (1996), Hirata (2002) e Bruschini 
e Ricoldi (2009) explicam sobre o papel da mulher na sociedade, pois a participação 
da mulher no ambiente produtivo ainda guarda muitos desafi os em uma sociedade 
marcada por padrões sociais masculinos.

Dentre os artigos analisados, cabe destacar as explicações de Carloto e Mariano 
(2012) segundo as quais há um reforço dos papéis tradicionais da mulher na esfera 
dos cuidados no âmbito privado na atualidade. Piason (2013) enfatiza em sua análise 
que as mulheres são controladas na atualidade pela cultura machista e patriarcal.

Já Santos (2014) salienta que há uma naturalização dos papéis de gênero, 
em que o homem deve ser o provedor e a mulher a cuidadora do lar. Para Sánchez 
(2011) a divisão sexual do trabalho que se refere mais às mulheres a nível doméstico 
e homens para o mundo do trabalho remunerado, posiciona o último como fornecer os 
recursos necessários para a manutenção da casa.

No mesmo sentido Santos (2012) entende, por fi m, que a dominação masculina 
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é o fator estruturante da violência praticada por homens contra mulheres. Em sua 
análise destaca a Lei Maria da Penha como refl exo de um processo de passagem 
de indiferença do Estado à absorção ampla das demandas feministas no âmbito da 
formulação de uma política nacional para o enfrentamento da violência doméstica.

Em contrapartida Moreira, Ferreira, Lima e Ckagnazaroff (2011) ao analisarem 
outro programa, o Bolsa Família, afi rmam que o programa tem obtido impactos relevantes 
na condição social das mulheres benefi ciárias, especialmente na visibilidade enquanto 
consumidoras, na afi rmação da autoridade no espaço doméstico e na mudança da 
percepção como cidadãs.

O gráfi co 4 retrata como deve ser o papel da mulher na sociedade.

Gráfi co 4 – Como Deve ser o Papel da Mulher na Sociedade
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).

Nessa categoria foram encontradas 03 explicações principais sobre como deve 
ser o papel da mulher na sociedade, são elas: deve haver a desconstrução dos papéis 
sociais, com 38,9% (quatorze artigos) das incidências; mais políticas públicas, com 
30,6% das ocorrências (onze artigos) e as mulheres devem possuir mais direitos, com 
19,4% das ocorrências (seis artigos). Em menor percentual, 5,6% (dois artigo) destaca 
que as mulheres precisam de maior visibilidade e 2,8% (um artigo) que devem ser 
reconhecidas as diferenças entre as mulheres e em 2,8% (um artigo) não se aplica. 
Infere-se desses dados que há uma necessidade pungente por conta da sociedade 
por políticas públicas que possam desconstruir os papeis sociais estabelecidos ao 
longo da história.

A análise feita nesses artigos comprovam o que Abramo (2007), Freire (2009) e 
Sen (2010) afi rmam sobre a importância da mulher na redução da pobreza, violência 
e injustiça social no país.

Para ilustrar, um dos artigos analisados, escrito por Lisboa e Lusa (2008), entende 
que as mulheres desempenham um papel fundamental no processo de desenvolvimento 
porque são elas que produzem a maior parte dos alimentos consumidos em todo o 
mundo. Já segundo Jorge, Hipólito, Masson e Silva (2014) a mulher contemporânea, 
livre, independente e com plenos poderes de exercer suas capacidades nos vários 
contextos sociais, sob o amparo da Constituição, tem o direito inalienável de vivenciar 
sua sexualidade e optar pela não maternidade.

O gráfi co 5, por fi m, faz uma análise da incorporação de gênero nas políticas 
públicas analisadas nos artigos.
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Gráfi co 5 - Análise da Incorporação de Gênero nas Políticas Públicas Analisadas nos Artigos 
Analisados

Fonte: elaborado pelas autoras (2017).

Ao analisar os trinta e seis artigos, inferiu-se que 13,9% das políticas analisadas 
(cinco artigos) relatam que a incorporação de gênero nas políticas públicas ainda é 
incipiente, 22,2% (08 artigos) destacam a inserção de gênero nas políticas, 22,2% 
(08 artigos) não consideram gênero nas políticas públicas trabalhadas e 41,7% (15 
artigos) não faz menção a gênero.

Os dados indicam que 66,8% (vinte e três artigos) não inserem a perspectiva 
gênero em suas análises. Os resultados dessa análise comprovam o que Scott (1994) 
e Farah (2009) destacam em suas análises quanto à ausência e a importância de se 
incluir a problemática gênero como categoria analítica.

Dentre os artigos analisados, Lüchmann e Almeida (2009) ao debaterem a 
respeito da participação e da representação política das mulheres nos Conselhos 
Gestores de políticas públicas, dispõem que as mulheres são incluídas nos conselhos, 
mas direcionadas a trabalhar temáticas do ― universo feminino, restrito ao âmbito 
privado e a reprodução, o que demonstra que mesmo em espaços públicos em que as 
mulheres conseguiram um relativo espaço, há uma limitação de sua atuação.

A análise feita por Ferreira (2010) destaca a necessidade de incorporar as 
especifi cações socioculturais dos grupos de mulheres indígenas nos protocolos 
e manuais de atenção a saúde. As políticas de saúde desenhadas para mulheres 
indígenas não atendem, portanto, plenamente às suas necessidades específi cas.

Sánchez (2011) analisando a inserção da mulher no mercado, aponta para a 
necessidade de abordar a capacitação e o desenvolvimento das mulheres através da 
aplicação adequada das políticas de gênero para uma inclusão social e laboral mais 
justa e equitativa. Coadunando com esse pensamento, Carrasco (2003, p.17) ratifi ca 
que ― somente o mundo público desfruta de reconhecimento social; a atividade ou 
participação denominada esfera privada, destinada socialmente às mulheres, fi ca 
relegada ao limbo do invisível, o que lhe nega toda possibilidade de valorização social.

Gráfi co 6 - Empoderamento e/ou Profi ssionalização da Mulher Proporcionada pela Política
Fonte: elaborado pelas autoras (2017).
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O gráfico 6 apresenta informações referentes à categoria analítica 
Empoderamento e/ou profissionalização da mulher proporcionada pela política. Do 
total de artigos analisados (36), 52,8% (dezenove artigos) não fizeram referência 
ao tema empoderamento e/ou profissionalização da mulher, 25% (nove artigos) não 
trataram sobre o tema nas políticas públicas e apenas 22,2% (oito artigos) trabalham 
essa temática.

Esse trabalho teve como objetivo principal compreender como as políticas públicas 
para mulheres tem trabalhado a questão da profissionalização e/ou empoderamento 
da mulher. Desse modo, apenas oito dos trinta e seis artigos analisados trabalharam 
essa temática nos artigos, o que sinaliza que é um tema ainda pouco explorado na 
ação governamental.

A maior parte dos artigos analisados coadunam com a análise de Rego e Pinzani 
(2014), sobre o empoderamento proporcionado pelo Bolsa Família quanto aos impactos 
produzidos nas vidas das mulheres beneficiárias do programa.

Dentre os artigos analisados, destacam-se as interpretações de Moreira, Ferreira, 
Lima e Ckagnazaroff (2011) segundo as quais o programa Bolsa Família produz 
efeitos no empoderamento e na autonomia feminina. As transferências concedem à 
mulher a responsabilidade de garantir a melhor aplicação dos recursos e o controle 
no atendimento às condicionalidades exigidas para a manutenção do benefício. Já 
para Carloto e Mariano (2012) concluem que as mulheres têm autonomia para decidir 
sobre o uso do benefício e uma relativa independência em relação a alguma figura 
de autoridade (pai, marido/companheiro). A mulher passa a se sentir incluída, mesmo 
como consumidora, para si e para os outros membros da família.

Outra parte dos artigos analisados, porém, não veem a política pública como 
promotora do empoderamento das mulheres, pois reconhecem nas condicionalidades 
impostas um reforço à cultura machista e patriarcal que confere às mulheres o papel 
de cuidadoras dos lares.

Dentre os artigos citados acima Santos (2014) ressalta que o sucesso dos 
programas de transferência de renda, como o Bolsa família, depende da atuação 
das mulheres dentro da lógica conservadora da divisão sexual e social do trabalho. A 
valorização do papel da mulher nesse programa, segundo o autor, dar-se por conta 
de serem atribuídas a elas condicionalidades, que envolvem obrigações com os 
filhos e que devem ser cumpridas sob pena de se perder o benefício. Reforça-se o 
papel da mulher como cuidadora exclusiva do lar e dos cuidados com os filhos, o que 
indica que o programa não foi desenhado na perspectiva de gênero, visando a uma 
igualdade entre homens e mulheres. Coadunando com o entendimento de Santos 
(2014), Sánchez (2011) analisando o contexto mexicano, salienta que a divisão sexual 
do trabalho dificulta o acesso das mulheres ao mercado de trabalho e não proporciona 
o empoderamento das mulheres.
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3 |  CONCLUSÕES

Esse trabalho buscou compreender por meio de uma revisão sistemática da 
literatura, no Portal de periódicos CAPES, como tem sido trabalhada ao longo da 
última década, a questão de gênero nos estudos de políticas públicas para mulheres. 
Buscou-se compreender quais os reflexos das políticas públicas para a geração de 
trabalho, emprego e renda para as mulheres.

Os resultados dessa pesquisa permitiram estabelecer o Estado da Arte dos 
estudos sobre políticas públicas para mulheres, ou seja, compreender o nível de 
desenvolvimento em que se encontram as discussões sobre o tema e permitir ampliar 
os debates e contribuir para os estudos sobre análise de políticas públicas.

Ao analisar as categorias analíticas estabelecidas para essa pesquisa, percebeu-
se uma linha lógica entre os artigos. Nas categorias iniciais ― como é o papel da 
mulher, quais ― os objetivos das políticas analisadas e ― como deveria ser o papel 
da mulher na sociedade observou-se que a maioria dos artigos considera que o papel 
da mulher é privado e inferior por conta da cultura machista. Logo, analisam políticas 
públicas que podem e devem contribuir para desconstrução de papeis sociais.

Ao analisar a categoria ― incorporação de gênero nas políticas públicas, 
percebeu- se que há um hiato a ser solucionado nas políticas públicas para mulheres. A 
discussão de gênero nessa pesquisa perpassa as questões que auxiliem a erradicação 
das desigualdades entre homens e mulheres e promovam a profissionalização e/ou 
empoderamento das mulheres.

Os resultados apontam que embora tenha havido uma ampliação de políticas 
públicas para mulheres, com novos temas que incluem desde a saúde ao combate 
à violência doméstica, ainda é incipiente as políticas públicas, programas, projetos 
ou atividades estatais com foco em gênero. As políticas analisadas permanecem 
imbricadas de fortes ranços machistas e sexistas que estabelecem às mulheres um 
papel doméstico, reprodutivo e de pouca relevância no mercado e aos homens um 
papel público, de provedor, apesar de todo o esforço dos movimentos feministas em 
sentido contrário.

Nas políticas em que está presente o termo ― gênero - percebeu-se uma 
presença simbólica do termo, pois na análise do desenho das políticas mencionadas 
não se percebe a aplicação prática do seu significado.

A categoria que discute o ― empoderamento e/ou profissionalização da mulher 
proporcionada pela política pública também apontou resultados reveladores. Os 
estudos apontam que as políticas públicas analisadas que trabalham a geração de 
trabalho emprego e renda das mulheres são ainda em pequeno número e, portanto, 
precisam ser intensificadas pela ação estatal. Para tanto, nota-se que a inclusão 
dessas políticas precisa ser acompanhada de políticas com outras temáticas de 
igual importância para as mulheres, como moradia, saúde, educação e combate ao 
machismo e a discriminação, de forma específica para as mulheres.
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A análise dos artigos revelou que nos estudos em que estava presente a temática 
gênero, a política analisada por si só, não foi capaz de dar respostas às diferenças 
que marcam as relações entre homens e mulheres quanto a geração de trabalho, 
emprego e renda, como no caso do Programa Bolsa Família. Esse programa impõe 
condicionalidades às mulheres o que implica, por um lado, em um relativo aumento 
de sua responsabilidade no cuidado com os filhos e no âmbito doméstico, relegando 
a segundo plano suas realização profissional, pois por temerem perder o benefício, as 
mulheres não mantém vínculos empregatícios formais.

Por outro lado, conferem uma relativa autonomia financeira às mulheres, 
administradores dos benefícios, que passaram a consumir mais e a alterarem 
positivamente as relações no âmbito doméstico com seus filhos e companheiros.

Inferiu-se através das análises das cinco categorias analíticas estabelecidas 
nesse estudo, que há a presença marcante de estereótipos sexuais nas políticas 
públicas para mulheres, o que favorece a manutenção da visão maniqueísta do homem 
e da mulher e na concepção de que há papéis determinados para cada gênero na 
sociedade como um todo e no mercado especificamente.

Diante dos resultados percebe-se que há uma necessidade pungente por uma 
reflexão e reformulação das políticas públicas para mulheres. Para isso, é necessário 
que exista um esforço governamental maior no sentido de promover uma verdadeira 
inclusão da perspectiva de gênero nas políticas para mulheres, não de forma simbólica, 
e na promoção da desconstrução dos papéis sociais estabelecidos para homens e 
para mulheres ao longo da história. Esse esforço deve ser empreendido de forma 
contínua e sistemática contemplando as mulheres em suas múltiplas necessidades de 
forma a atender suas demandas sociais. Dessa forma a ação governamental estará 
atuando no sentido de promover os meios necessários para a geração de trabalho, 
emprego e renda para as mulheres, contribuindo, sobremaneira, para a superação da 
feminização da pobreza e consequentemente para a superação da cultura machista e 
patriarcal da sociedade.
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